
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0000792-59.2009.815.2001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Meta Incorporações Ltda.
ADVOGADO : Rinaldo Mouzalas de S. e Silva
EMBARGADA : Espólio de Avani Benício Maia e Jandira Rodrigues Maia
ADVOGADO : Marcelo Figueiredo Filho e Marcus Ramon Araújo de Lima

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração – Recurso  contra  acórdão em
apelação cível – Omissões, contradições e
obscuridades  levantadas  –  Existência  de
uma  delas  –  Efeito  integrativo,  sem
modificação  do  resultado  do  julgado –
Acolhimento parcial.

-  Constatada  contradição  no  acórdão
quanto  ao  estabelecimento  de  honorários
advocatícios  sucumbenciais,  em razão de
desnecessário  termo  de  suspensão  de
pagamento de verba ante a compensação
de valores, impõe-se o acolhimento parcial
dos  aclaratórios,  apenas  com  efeito
integrativo.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher
parcialmente os embargos de declaração, apenas com efeito integrativo, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de fls. 129.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos de  declaração
opostos pela Meta Incorporações Ltda., contra os termos do acórdão de fls.
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106/116, da Segunda Câmara Civil  deste Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  o qual  deu  parcial  provimento  ao  apelo  interposto  pelos  ora
embargados, Espólio de Avani Benício Maia e Jandira Rodrigues Maia, e
considerou prejudicado o recurso adesivo da presente embargante.

A embargante,  nos  arrazoados
apresentados, defende, em síntese, omissões, contradição e obscuridade no
julgado, pois: (1) não analisou a questão da indenização requerida pelo tempo
em que a parte autora passou no bem imóvel objeto do contrato de compra e
venda rescindo; (2) não restou fixado o termo “a quo” para a multa de mora
sobre  os valores  que a  embargante  tem a devolver;  e  (3)  fixou  de  forma
obscura o ônus sucumbencial, determinando, sem clareza, a compensação de
valores  de  honorários  advocatícios,  mas  estabelecendo  a  suspensão  da
exigibilidade  do  pagamento  para  a  parte  adversa.  Por  fim,  prequestiona
dispositivos legais para fins de recurso especial. Requer  o  acolhimento dos
aclaratórios.

É o que basta a relatar. 

V O T O

Versam os autos sobre “ação de obrigação
fazer c/c  indenização  por  danos  materiais  e  morais”,  ajuizada  por  Avani
Benício Maia e Jandira Rodrigues Maia Severino Dias da Silva,  contra a
Meta Incorporações Ltda., onde o magistrado julgou improcedente o pedido
vestibular e procedente o reconvencional.

Declarou o julgador a rescisão contratual da
promessa de compra e venda de imóvel  celebrada  entre as partes, com a
devolução da posse do bem pelos autores e,  por outro lado,  de parte dos
valores pagos em razão do contrato pela empresa.

Com isso, as partes litigantes interpuseram
recurso apelatório,  onde este Tribunal  apenas afastou o desconto  sobre  o
valor total a ser restituído. Concluiu, assim, esta egrégia Corte de Justiça pela
procedência  parcial  da  reconvenção,  com  nova  redistribuição  do  ônus
sucumbencial. 

Em  ato  contínuo,  a  Meta  Incorporações
Ltda. opôs  os  presentes  embargos  de  declaração,  defendendo  omissões,
contradições e obscuridades no julgado.

Alegou  a empresa  litigante  que o acórdão
proferido (1) não analisou a questão da indenização requerida pelo tempo em
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que a parte autora passou no bem  imóvel  objeto do contrato de compra e
venda rescindo; (2) não restou fixado o termo “a quo” para a multa de mora
sobre  os valores  que a  embargante  tem a devolver;  e  (3)  fixou  de  forma
obscura o ônus sucumbencial, determinando a compensação de valores de
honorários  advocatícios,  mas,  em  termo  contraditório,  suspendeu  a
exigibilidade do pagamento para a parte adversa.

Pois bem.

No  tocante  ao  pedido  da  empresa  de
indenização pelo período em que o autor passou na posse do imóvel,  vê-se
que  o  acórdão  atacado  encontra-se  bastante  claro,  tendo  enfrentado  a
questão levantada por ocasião do recurso apelatório adesivo.

Dissipando  qualquer  dúvida  existente,
observa-se que este Órgão Julgador expressamente se manifestou quanto ao
pedido, reconhecendo que a empresa também teve culpa pela rescisão do
contrato, razão pela qual não faz jus a verba.

Pontuou o acórdão:

“Com o reconhecimento da culpa recíproca das partes, a
análise  do  recurso  adesivo  resta  prejudicada,
descabendo  o  exame  do  desconto  de  pagamento  de
“aluguel” pelo tempo que os autores passaram no imóvel
se  a  construtora  também  deu  causa  a  rescisão  do
contrato”.(fls. 215)

Ora,  a  questão  está  fundamentada,
baseada no reconhecimento  anterior  da culpa recíproca das partes para a
rescisão contratual,  e se a empresa embargante não se conformou com a
decisão deve interpor o recurso cabível.

Quanto à ausência de termo “a quo” para a
multa de mora sobre os valores que a embargante tem a devolver,  também
inexiste omissão, pois o dispositivo da decisão colegiada assim fixou:

“... determino o retorno das partes ao “status quo ante”,
isto  é,  com a  restituição aos  autores,  no  prazo  de  30
(trinta)  dias,  fixado  na  sentença,  do  valor
comprovadamente pago de R$ 43.959,06 (quarenta e três
mil, novecentos e cinquenta e nove reais e seis centavos),
incidindo os  acréscimos legais  (correção monetária  e
juros de mora) nos termos da decisão.”

 Já  a  sentença,  por  sua  vez,  havia
estabelecido quanto aos acréscimos legais:
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“atualizado pelos índices oficiais aplicados pela Justiça
e juros de mora de 1% ª m., tudo a incidir, a partir desta
decisão”. (fls. 138) 

Destarte,  não  resta  qualquer  dúvida  ou
omissão quanto à matéria, igualmente improsperando o argumento utilizado.

Por fim, no atinente ao ônus sucumbencial,
tem-se  que, de fato, foi estabelecida a compensação de valores referentes
aos  honorários,  frente  a  sucumbência  recíproca,  com  a  suspensão  da
exigibilidade para o autor, detentor dos benefícios da justiça gratuita.

Na  verdade,  com  a  compensação  dos
valores se extingue a condenação ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais para as partes litigantes, de forma que constitui desnecessária
a referida suspensão.

Diante disso, cabe proceder à retificação do
ônus sucumbencial,  para excluir a circunstância em relação aos honorários
advocatícios  sucumbenciais,  estabelecendo  o  termo,  entretanto,  para  a
divisão das custas processuais,  sendo, para estas, devida a suspensão da
exigibilidade  do pagamento  aos autores, pelo prazo de 5 (cinco) anos, por
estarem litigando sob o pálio da justiça gratuita. 

Pelo  exposto,  acolho  em  parte  os
embargos  de  declaração,  para  excluir  do  acórdão  a  referência
desnecessária da suspensão da exibilidade de pagamento pelos autores de
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  ante  a  compensação  de  verbas
estabelecida,  incluindo  a  circunstâncias  para  o  pagamento  de  custas
processuais, a serem repartidas em igual proporção pelas partes.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado, com jurisdição plena,  em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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